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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem por objetivo analisar como os desenhos institucionais e a forma de atuação dos 

integrantes dos Conselhos Municipais de Saúde interferem na implementação da política  de  

saúde  em  escala  local  e  regional.  Para  atingir  tal  objetivo,  realizou-se  uma investigação 

empírica em quatro conselhos municipais da Macrorregião dos Vales, no Rio Grande do Sul, por 

meio da qual se buscou compreender como a atuação dos diversos atores que integram esses 

espaços, bem como o desenho institucional adotado por cada conselho repercutem na forma 

como a política acontece nos municípios.  

Nesse sentido, investigou-se como esses atores interpretam, discutem e constroem estratégias de 

ação nas arenas da política de saúde de seus territórios, condicionados pelas estruturas 

institucionais, pelos recursos que dispõem e pelas relações que estabelecem entre si e com a 

gestão pública municipal. 

A participação da sociedade na formulação e implementação das políticas públicas de saúde foi 

legitimada durante o processo de redemocratização do país através da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, a qual garantiu a ampliação da cidadania e da própria democracia 

nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). 

 

 

 

 



 

Partindo do entendimento de que os municípios têm sido o palco de inovações relativas à 

institucionalização participativa e que a avaliação desse avanço requer um conjunto de análises 

que possibilitem compreender a natureza das práticas que ocorrem no interior destas instâncias e 

as condições associadas à sua efetividade, uma das questões norteadoras deste estudo foi 

descobrir a forma como o desenho institucional dos Conselhos de Saúde está constituído nos 

municípios sede das regiões que integram a Macrorregião dos Vales. 

O DESENHO INSTITUCIONAL DOS CONSELHOS DE SAÚDE DA 

MACRORREGIÃO DOS VALES – RS 

A participação da sociedade na formulação, implementação e controle social das políticas 

públicas foi projetada durante o processo de redemocratização brasileira, que culminou com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, quando foi afirmada a ampliação da participação 

cidadã através da criação de instâncias participativas nas três esferas de governo (federal, estadual 

e municipal) como um dos pilares necessários à construção e consolidação democrática. 

Entre os diversos arranjos institucionais (conferências, fóruns, orçamentos participativos, 

conselhos gestores de políticas públicas e de direitos, entre outros)  que previam a participação 

de  representantes  da  sociedade  civil  e  de  atores  governamentais, este estudo analisou os 

conselhos de políticas públicas que, ao longo da década de  1990 e dos anos 2000, surgiram 

com o objetivo de fomentar a participação da sociedade  civil na formulação e implementação 

das  políticas  públicas. Embora a discussão sobre a participação popular já vinha acontecendo 

no Brasil desde as  décadas de 1970 e 1980, o debate  sobre  as  instâncias participativas foi 

intensificado ao longo da  década de 1990, focando sobretudo na relação entre a sociedade 

civil e o Estado, e nos seus  desdobramentos sobre a qualidade dos espaços deliberativos, 

considerados como fundamentais para  o fortalecimento de uma gestão democrática, integrada e 

compartilhada. (ALMEIDA, et  al, 2016). 

Em relação à política de saúde, após a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), prevista na 

Constituição Federal de 88, foi institucionalizada a prática participativa através da Lei nº 

8.142/90, a qual dispõe “sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros e outras providências” e 

institui as instâncias colegiadas de participação, conferências e conselhos de saúde, atribuindo-

lhes papéis deliberativos e fiscalizadores (BRASIL, 1990).  

Através dessa normativa, os Conselhos Municipais aparecem como fóruns públicos que 

possibilitam a interação entre a sociedade civil e o Estado, proporcionando uma maior 

proximidade entre os cidadãos e a gestão pública local. A legislação que dispôs sobre a 

participação da comunidade na gestão do SUS apontou que os conselhos de saúde, em todas as 

instâncias governamentais, deveriam ser construídos de forma paritária entre representantes dos 

usuários, dos prestadores de serviço, do governo e de profissionais que atuam na área da saúde. 

Segundo Cortes e Silva (2010), os conselhos de direitos e de políticas no Brasil passaram a fazer 

parte do cenário das decisões, tornando-se fóruns deliberativos em que são representados, 

formal e publicamente, os interesses da população, assumindo importância fundamental na 

discussão sobre a política de saúde e sua efetivação. 

 

 



 

No âmbito da produção acadêmica sobre as novas instâncias participativas e a sua efetividade, 

pode-se observar a existência de distintos momentos de análise, sustentados por diferentes 

abordagens teóricas e contextos políticos. A década de 1990 foi altamente marcada pelo debate 

sobre a sociedade civil a partir de uma abordagem normativa, a qual enfatizava a positividade 

trazida pelas inovações democráticas das instituições participativas nas diferentes fases do ciclo 

das políticas públicas.  

Segundo Almeida et al., (2016, p. 250), nessa perspectiva “as instituições participativas 

aprofundariam a democracia ao fazer da tomada de decisão um processo mais público e inclusivo, 

aumentando sua legitimidade”. Nesse sentido, “teriam também poder para impactar 

positivamente os resultados das políticas públicas ao aproximar a tomada de decisões daqueles 

que são por elas afetados” (ALMEIDA et al., 2016, p.250).  

Os autores relatam, ainda, que inúmeros estudos realizados em distintas regiões e municípios 

do país mostraram que as instituições participativas apresentam variações significativas quanto 

ao seu ‘grau de institucionalização’, ‘regras de funcionamento’ e ‘tipos de atores’ incluídos 

(ALMEIDA et al., 2016, p. 250). Apesar dessa heterogeneidade, essas instituições participativas 

foram vistas, no seu conjunto, como arranjos que estabelecem práticas participativas, e/ou 

investem de responsabilidades representativas, atores e instituições não previstos pelo modelo 

tradicional de democracia representativa (LAVALLE; ISUNZA, 2011). 

O fato é que os estudos sobre os arranjos institucionais participativos avançaram na última 

década, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos, principalmente em relação a estudos 

comparativos e referentes às experiências municipais (ALMEIDA et al, 2015). 

Partindo-se do entendimento de que os municípios têm sido o palco de inovações relativas à 

institucionalização da participação e que a avaliação desse avanço requer uma análise que 

possibilite compreender a natureza das práticas que ocorrem no interior destas instâncias e as 

condições associadas à sua efetividade, este estudo buscou responder ao seguinte problema de 

pesquisa: Como as dinâmicas e os desenhos institucionais existentes nos Conselhos Municipais 

de Saúde interferem na implementação da política de saúde em escala local? 

A partir do objetivo proposto almejou-se contribuir com as análises que têm sido desenvolvidas 

no campo das políticas públicas, sobretudo em relação às pesquisas que buscam investigar como 

os arranjos institucionais participativos influenciam na forma como a política é implementada 

em um dado território  e nos seus resultados, considerando para isso as instituições (formais 

e informais), os atores e suas redes de relações (no próprio conselho e com atores de outros espaços 

e organizações). Trata-se, portanto, de compreender os avanços e contradições dos mecanismos 

de governança que possibilitam a implementação da política de saúde em nível local. 

Diante disso, a investigação procurou analisar a atuação dos arranjos de participação e a sua 

dinâmica em âmbito municipal, verificando em que medida os princípios normativos que 

regulamentam o SUS produziram e/ou produzem efeitos locais entre os municípios de 

determinadas regiões. A análise foi embasada nas contribuições recentes aportadas pela literatura 

sobre os arranjos institucionais brasileiros que busca avaliar a sua efetividade e qualificar as 

formas de deliberação pública. 

 

 



 

No momento em que as democracias representativas, por todo o mundo, enfrentam dificuldades 

e descrenças em seus ideais, a revalorização dos arranjos institucionais participativos pode 

representar um caminho para o aprimoramento democrático. Na área da saúde, faz-se 

necessário ampliar a participação da sociedade na efetivação de um sistema universal e de direito 

à saúde, a começar pelos conselhos e as conferências de saúde.  

Neste sentido, a pesquisa vai ao encontro do que a literatura internacional tem buscado, ao longo 

da última década, que consiste em sistematizar os aprendizados e problemas desses novos modelos 

de cooperação entre sociedade civil e agentes governamentais para aperfeiçoar seus desenhos e 

funcionamento em prol de políticas mais eficazes e eficientes, processos que a literatura mais 

recente passou a chamar de novos arranjos institucionais aliados à ideia de coprodução de 

serviços (LOTTA, 2017). 

Neste contexto vários governos municipais, estaduais e governo federal buscaram desenvolver 

novos procedimentos de implementação em rede, implicando nos mais diversos tipos de parcerias 

– intra e intergovernamentais, envolvendo também atores do mercado e atores da sociedade civil. 

Com o surgimento dos novos arranjos institucionais, se complexificaram as redes e parcerias no 

campo das políticas públicas (GOMIDE; PIRES, 2014). 

Vários estudos têm demonstrado que, nas últimas décadas, houve um avanço considerável em 

relação a incorporação de diferentes atores nos processos de formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas (LOTTA; VAZ, 2015). Embora se tenha mais clareza deste 

movimento e seus aspectos no caso das políticas federais, o conhecimento sobre como estas 

tentativas e arranjos ocorrem no nível municipal, que é onde as políticas se concretizam 

territorialmente, ainda são limitados. Considera-se, portanto, que embora cada vez mais surjam 

arranjos complexos baseados em parcerias intergovernamentais e envolvendo atores não estatais, 

persistindo o desconhecimento das formas dessas experiências e suas consequências no nível 

municipal. 

Esta pesquisa buscou contribuir nessa direção, com a observação do que acontece em nível 

municipal e como estas experiências podem inspirar o desenho de políticas federais, estaduais e 

municipais que se apropriem das redes e parcerias de maneira mais efetiva em prol dos resultados 

das políticas. Segundo Lotta, Pires e Oliveira (2014, p. 465) “[...] há uma lacuna nos estudos 

empíricos brasileiros a respeito dos diversos elementos e fatores que influenciam a fase da 

implementação” das políticas públicas. 

Nesse sentido, a intenção deste estudo foi produzir uma análise que fosse para além do debate 

ideológico ao redor desse objeto e possibilitasse uma percepção sobre os muitos fatores que têm 

interferido nesse processo com base em investigações empíricas sobre a implementação de 

políticas públicas em nível municipal. Ressalte-se a importância dos conselhos municipais na 

produção de uma maior confluência entre as ações implementadas pelo executivo municipal e as 

demandas provindas das organizações da sociedade civil em relação às políticas de saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou compreender como os desenhos institucionais, o perfil e a forma de 

participação dos conselheiros municipais de saúde interferem na implementação da política de 

saúde em nível local e regional. 

 



 

As diferentes informações levantadas através das entrevistas com os conselheiros municipais de 

saúde da Macrorregião dos Vales ofereceram alguns indícios sobre os rumos dos conselhos de 

saúde no Rio Grande do Sul como a percepção de sua importância pelos próprios conselheiros 

para o sistema de saúde pública, apesar dos constantes desafios e o crescente partidarismo em 

seus membros. 

Essas informações indicaram alguns desafios, quais sejam: a falta de cultura participativa por parte 

dos cidadãos em fazer parte desses espaços e exercer sua cidadania; o conflito de interesses no 

interior do conselho, sobretudo interesses individuais e políticos; e a falta de incentivo e apoio 

do grupo político que constitui o governo em ampliar e aprofundar a participação. Pois apesar 

dos problemas apontados em relação aos limites dos novos contornos da participação nestas 

experiências que vem se consolidando no cenário brasileiro deve-se ressaltar a importância destes 

mecanismos de participação que estão permitindo tematizar questões que antes nem sequer eram 

pensadas. 

Certamente essas questões precisam ser objeto de discussão entre o poder público e a sociedade 

civil para que possam contribuir para a consolidação dos conselhos municipais de saúde como 

espaços efetivos de gestão compartilhada que permitam a participação dos cidadãos e o controle 

social sobre as políticas públicas compreendendo que a existência de conselheiros de saúde com 

autonomia para colaborar e garantir os direitos de saúde é essencial para fazer com que o SUS 

da Constituição Federal se torne o SUS real. 

Em tempos de grandes ofensivas ao Sistema Único de Saúde, entende-se que se faz necessário, 

cada vez mais, o desenvolvimento de pesquisas que possam contribuir para o aprofundamento 

do debate acerca da efetividade da participação e do controle social no processo de elaboração e 

implementação de políticas públicas nos distintos níveis da federação. Pois o controle social se 

concretiza no processo de mobilização social de acordo com a capacidade da sociedade civil 

organizada de interferir na gestão pública. 
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